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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

PROJETO DE LEI N° 

? 1 SET 2011 ....... Dispõe sobre a proibição da prática de jogos de - 

e teg,PatedlL..:j relabares por parte de artistas, profissionais ou 
Irb.....Metroo_ Meio_Antb.,i não, em logradouros públicos que utilizem, portem 

lou manuseiam substâncias inflamáveis e ou 
o,.Cultura..e Esp _ incandescentes em suas apresentações de rua, 

_firguiças e Or menta._ .... _ no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câ ara Municipal e São Paulo DECRET A: 

JOSÉ PO ICE NETO 	 . 
Art. 1 	a proibido à pratica de jogos de malabares por parte de.artistas, profissionais ou 

não, em lo radouros súblicos que utilizem, portem ou manuseiam substâncias inflamáveis 

e ou incande nt em suas apresentações de rua, no âmbito do Município de São 

Paulo. 

Art. 2° O descumprimento do disposto na presente Lei ensejará: 

I - apreensão do material; 

II -multa no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), dobrado no caso de 

reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação 

do índice de Preços ao Consumidor Ampla — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 30  O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
„ 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data d 	publicação, revogacipa;:betlisposOéS .ern 

contrário. 

Sala das Sessões, 

MARCO A RÉLIO CUNHA 
V reador 

01 - PL 
01- 00461/2011 

21  SEI aw 

SGP 4 2  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

Nos dias atuais é comum nos depararmos nas ruas e semáforos das avenidas das 
grandes cidades com artistas circenses jogando seus malabares para entreter os 
motoristas durante a parada no sinal vermelho em troca de alguma gorjeta fornecida 
espontaneamente pelo público. 

Muitos destes "profissionais" praticam sua arte em locais públicos sem qualquer tipo 
de regulamentação ou fiscalização por parte do Poder Público, imbuídos muitas vezes 
pela falta de oportunidade no mercado de trabalho, baixa escolaridade, necessidade 
econômica ou mesmo, pela própria arte, prazer, lazer e cultura. 

O fato é que desenvolvem sua atividade sem atentar para os riscos que a utilização de 
certos objetos pode trazer para os transeuntes e veículos que transitam ao redor. O 
emprego de fogo nos malabares pode ser lúdico, mas é tão arriscado quando a 
utilização de objetos pontiagudos ou cortantes, e deve ser banido preventivamente, 
antes que produza prejuízo pessoal ou material, uma vez que qualquer erro pode se 
transformar em um desastre. 

Atento a isto, objetiva a presente propositura proibir o uso, porte ou mesmo o 
manuseio de substâncias inflamáveis pelos artistas malabaristas que se apresentam 
em logradouros públicos da Cidade de São Paulo. 

Assim, sem perder de vista o interesse local de que se reveste a medida pleiteada, 
cabe ao Poder Público, por meio de seu regular poder de policia, impor restrições a 
determinados direitos de particulares a fim de garantir o bem estar público, seja ela 
direcionada à segurança, higiene, ordem, bons costumes, em respeito à propriedade e 
aos direitos individuais coletivos (art. 78, "caput", CTN). 

Portanto, nada mais justo que impor a estes artistas que se apresentam em locais 
públicos uma postura mais consciente em sua atividade, de forma a evitar expor a 
população a riscos desnecessários. 

Portanto, sendo certo que o Poder Público deve elaborar normas preventivas eficazes 
na tentativa de diminuir a exposição das pessoas ao perigo nas cidades, assim como 
pela importância do tema, que faz o projeto merecedor da atenção de todos, conto 
com sua aprovação pelos meus Pares. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Papel para informação, rubricado corno folha n° 	 

do processo n°  1,VÁ LIC 	de 20 	 2-0  / 	/ 	(a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Asseáso ria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 



CÂMARA ''" 



PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

CiUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL 0461/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.órefeitura.sp.dov.br/ledislacão  e www.planalto.com.br , a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.318, de 16 de abril de 1997, que veda a comercialização de 
mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de vias no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.766, de 18 de junho de 2008, que dispõe sobre a proibição do 
transporte de botijões de gás ou quaisquer outros recipientes contendo material ou líquidos 
inflamáveis em motocicletas e ciclomotores; 

- Decreto Municipal n° 36.954, de 10 de julho de 1997, que regulamenta a Lei n° 12.318, de 
16 de abril de 1997, que veda a comercialização de mercadorias e prestação de serviços de 
qualquer espécie em cruzamento de vias do Município de São Paulo; 

- PL 0014/00, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre comercialização e distribuição 
de água mineral (art. 1°, parágrafo único - proíbe a comercialização e distribuição em ruas e 
semáforos). 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 10 de outubro de 2011 

Ciuk,k 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Rogério 	m e e Sordi 
Procurador Sup sor S 

	

	o do-S r de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 123.722 

Pâácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 %o Pado - 9D  CEF' 01319-900 fone (11)6824-4000 www.cama-a.qp.gov.br  



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12318 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI No 12.318 16/04/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a comercializaçao de mercadorias e prestaçao de serviços em cruzamentos de vias no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 110/1993 (ver documento) 

Autor(es): 300 Flato 

Regulamentação: Decreto no 36.954/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/9/2011 
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Sont 100-9 Req LEI N. 12.318 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Veda a comercialização de mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de 
vias no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 110/93, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de mercadorias e prestação de serviços de qualquer 
espécie, em cruzamentos de vias do Município de São Paulo. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas para execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14766 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI No 14.766 18/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a proibição do transporte de botijões de gás ou quaisquer outros recipientes 

contendo material ou líquidos inflamáveis em motocicletas e ciclomotores, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 46/2007 (ver documento) 
Autor(es): Marta Costa 

[ Back ] 
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LEI No 14.766, DE 18 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 46/07, da Vereadora Marta Costa - DEM) 
Dispõe sobre a proibição do transporte de botijões de gás ou quaisquer outros 
recipientes contendo material ou líquidos inflamáveis em motocicletas e ciclomotores e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica proibido no Município de São Paulo o transporte de botijões de gás ou 
qualquer outro recipiente que contenha material ou líquido inflamável em motocicletas 
ou ciclomotores. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 36954 

Total de referências : 1 
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1/1 
Título: DECRETO No 36.954 10/07/1997 (ver 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 12.318, de 16 de 

mercadorias e prestaçao de serviços de 
de Sao Paulo. 

documento) 

abril de 1997, que veda a comercializaçao de 
qualquer especie em cruzamento de vias do Municipio 
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ALINMPMENTO  
PASSEM 

VIA OFICIAL 

DECRETO No 36.954 	Dm 10 DE JULHO 	DA 1997 

Regulamenta a Lei nm 12.318, de 16 de 
abril de 1997, que veda a comercialização 
de mercadorias e prestação de serviços de 
qualquer espécie em cruzamento de vias do 
Município de São Paulo.. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lai, 
D ECRET A:  

1  Folha a° 	 do 

FNM5 etneVO 
Sonia 	 a 

ANEXO ÚNICO INTEGRANTE AO "Co  

DE 10 DE 	JULHO DE 1997 

PEÇA 'GRÁFICA 

o 

Art. 1m - Fica vedada a comercialização 
de mercadorias • prestação de serviços de qualquer espé-
cie em cruzamento de vias públicas do Município de São 
Paulo. 

Art. 2m - Considera-se prestação de ser-
viços, para a finalidade prevista na Lei nm 12.318, de 
16 de abril de 1997, • neste decreto, o exercício ou de-
sempenho de quaisquer atividades materiais ou intelec-
tuais para terceiros, excetuados os serviços públicos. 

Art. 3 0  - A proibição constante do artigo 
lm se estendo até uma distância da 15,00 (quinze) metros 
doa pontos de interseção das linhas definidas pelos pro-
longamento:: dos alinhamentos dos lotes das faces das 
quadras que compõem as esquinas, conforme representado 
na peça grdfica, que constitui o Anexo único, parte 
integrante deste decreto. 

Parágrafo único - Ficam dispensadas da 
observância da exigencia contida no caputa deste ar-
tigo, as atividades desenvolvidas nos equipamentos pre-
vistos nos Decretos nm 22.709, de 5 de setembro de 1986, 
e nm 31.089, de 3 de janeiro de 1992, que deverão res-
peitar, respectivamente, as distancias referidas nos ar-
tigos 21 e 3m, inciso IX, doe mencionados decretos. 

Art. 4. - A fiscalização do disposto na 
Lei nm 12.318, de 16 de abril de 1997, e neste decreto, 
caberá à Secretaria das Administrações Regionais, atra-
vés das rmapectivas Administrações Regionais, com auxi-
lio da Guarda Civil Metropolitana - GCM. 

Art. 5m - As infrações As disposições da 
Lei nm 12.318, de 16 de abril de 1997, e deste decreto, 
serão punidas na forma prevista no inciso XXV do artigo 
lm da Lei nm 10.328, de 3 de junho de 1987. 

Parágrafo único - Quando a atividade 
exercida irregularmente infringir qualquer dos disposi-
tivoMda L.L nm 10.315, de 30 de abril de 1987, caberá a 
aplicação concomitante das penalidades nela previstas. 

Art. dm - As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta das dotações Orçamenta-
rias próprias. 

Art. 7. - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho 
de 1997, 444' da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Juri-
dicoa 
JOSE ANTONIO DE matas, Secretário das Finanças 
ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de 
julho 	da 1997. 

~ ALO° ALVES DA erma, Secretário do Governo Muuicipal 
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Gabinete Vereador Wadih 

01 - PL 

PROJETO DE LEI 01-0014/2000 

Dispõe sobre a introdução de normas 
para distribuição de águas minerais 

• de qualquer tipo ou gênero no 
município de São Paulo e dá outras 
providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. l - Torna proibido, no município de São* Paulo, a 
distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero , que não possuírem 
em suas embalagens lacres invioláveis. 

Parágrafo Único :Fica proibido também a comercialização e 
distribuição de águas minerais mencionadas nesta lei nas ruas e nos semáforos 
localizados no município de São Paulo 

, Art. 2° - As águas mencionadas do artigo anterior, só 
poderão ser legalmente distribuídas se possuírem ainda selo de garantia em 
suas embalagens, capaz de indicar a qualidade do produto. 

Art. 30  - As exigências estabelecidas nesta Lei deverão ser 
cumpridas no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação 
desta Lei. 

	 Ite agevIço adile* de Can" na quota • a podida Oe Y•f••4100 



eámara Ani4>zaia 5ão At% 
Art. 40  - O não cumprimento das disposições contidas nesta 

Lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 2000 (duas mil) 
UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

POthalr, 

Proce s°119  
,
sorna Maria S. 

	

I , 	nn  996 

	

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor 	ata 	sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUT.RAN "  
Vereador 

- P.P.B. 

knotc,30 mc Ccf-VIÇO gráfico 	CMSP, n• Quota • a podido Co V•r•ader 
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JUSTIFICATIVA 

A propositura tem como escopo acabar com os problemas de 
adulteração nas embalagens de águas minerais distribuídas no município de São 
Paulo. 

A principal preocupação do projeto é com o consumidor, pois 
tem como intuito protegê-lo de produtos posto no mercado de forma ilegal e 
inconsequente, evitanto assim que o mesmo seja lesado em suas aquisições. 

Por tratar-se de matéria de grande .invergadura social pois 
visa proteger o nosso municipe, apelo aos nossos ilustres pares a imediata 
aprovação deste projeto, como medida de inteira Justiça. 

WADIH MUTRAN- 
VEREADOR 

PPB 

***** no urvIço válica d• CAIS" o• subia •o ',Md, do Vereador 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0461/11. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe 
sobre a proibição da prática de jogos de malabares por parte de artistas, profissionais ou 
não, em logradouros públicos que utilizem, portem ou manuseiem substâncias inflamáveis e 
ou incandescentes em suas apresentações de rua no âmbito do Município de São Paulo. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, posto que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 
Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2a  

Ed. Salvador: Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, 
mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, mais 
precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida, o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das 
competências municipais gira necessariamente em torno da 
conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na 
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma 
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 
interesse predominante do Município. 

HELY LOPES ME1RELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, 
essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da administração 
local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10461-11. L 
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Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja 
retlexamente da União e do Estado-membro, como também não há 
interesse regional ou nacional, que não ressoe nos Municípios, 
como partes integrantes da Federação brasileira, através dos 
Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o peculiar 
interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do 
interesse do Município sobre o Estado ou a União'. 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DÓRIA (1928: v.)0(IV, 419): 

'O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses 
dos Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza 
mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância e não a 
exclusividade'(...) 
(In, Competências na Constituição de 1988, 48  Ed. São Paulo: Atlas. 
p. 97 e 98) 

O pretendido pela propositura em análise encontra fundamento também no poder de polícia 
administrativa do Município. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção ("non facere') a fim de conformar-lhes os 
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (In, Curso de 
Direito Administrativo. 25a Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho, nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [..] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
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promover a sua concretização. (grifamos) (In, Curso de Direito 

Administrativo. 3a  Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469.) 

No art. 78 do Código Tributário Nacional encontramos a definição legal do poder de policia: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 

pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 

à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Dessa forma, verifica-se que a matéria em pauta insere-se no âmbito da competência 
legislativa municipal, reunindo o projeto condições para prosseguir em tramitação. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 
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PARECER N° 
16- 00622/2012 	

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 461/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 461/11 de autoria do nobre Vereador Marco Aurélio 

Cunha que dispõe sobre a proibição da prática de jogos de malabares por parte de 

artistas, profissionais ou não, em logradouros públicos que utilizem, portem ou 

manuseiam substâncias inflamáveis e ou incandescentes em suas apresentações de rua, 

no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Na justificativa de seu autor esta propositura tem por finalidade proibir o uso, porte 

ou mesmo o manuseio de substâncias inflamáveis pelos artistas malabaristas que se 

apresentam em logradouros públicos da cidade de São Paulo. Propõe o seu autor que 

deve ser imposto a estes artistas uma postura mais consciente em sua atividade, de 

forma a evitar expor a população a riscos desnecessários. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade deste Projeto de Lei, por considerar que a matéria em pauta insere-se no 

âmbito da competência legislativa municipal, reunindo o projeto condições para 

prosseguir em tramitação. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entende que o 

presente Projeto de Lei é meritório por prevenir e evitar acidentes tanto para os 

praticantes como também para a população e, portanto, manifesta-se favoravelmente à 

sua aprovação. 
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Elaine Ives Gavioli 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°461/2011. 

411 	 Trata-se do Projeto de Lei n° 461/2011, de autoria do nobre vereador Marco 

Aurélio Cunha, que dispõe sobre a proibição da prática de jogos de malabares por parte 

de artistas, profissionais ou não, em logradouros públicos que utilizem, portem ou 

manuseiem substâncias inflamáveis e ou incandescentes em suas apresentações de 

rua, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer 

pela legalidade do projeto. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente elaborou parecer 

favorável à aprovação do projeto. 

A iniciativa objetiva proibir a prática de jogos de malabares por parte de artistas, 

profissionais ou não, em logradouros públicos que utilizem, portem ou manuseiam 

•  substâncias inflamáveis e ou incandescentes em suas apresentações de rua, no âmbito 

do Município de São Paulo. Em caso de descumprimento, a propositura determina a 

apreensão do material e multa, que dobrará em caso de reincidência. A regulamentação 

da matéria caberá ao Poder Executivo Municipal. 

A iniciativa é justificada pelo nobre Autor porque tal prática é exercida sem 

qualquer regulamentação ou fiscalização pelo poder público, apesar de usar artefatos de 

fogo, com perigos análogos aos dos objetos cortantes ou pontiagudos. Na sua visão, os 

artistas que em suas apresentações portam e manuseiam substâncias inflamáveis nas 

ruas e semáforos da cidade de São Paulo, muitas vezes não possuem a devida 

consideração quanto aos riscos que os pedestres e os veículos os quais transitam 

próximos à realização destas atividades também estão expostos. 
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Em face do exposto, considerando que a iniciativa apresenta relevante interesse 

público, a Comissão de Administração Pública é favorável à propositura. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em  

) 
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17- 00123/2013 
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Portanto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultur Esportes, em 02 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 461/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe 
sobre a proibição da prática de jogos de malabares por parte de artistas, profissionais ou não, 
em logradouros públicos que utilizem, portem ou manuseiam substâncias inflamáyeis e ou 
incandescentes em suas apresentações de rua, no âmbito do Município de SãO Paulo, e dá 

.R 	• 
outras providências 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-se favorável ao 

• 	projeto. 

A Comissão de Administração Pública elaborou parecer favorável ao projeto. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. A arte do malabarismo 
remonta séculos de existência e traz consigo o teatro, a dança, a mági 	a música. Em que 
pese a beleza das apresentações de malabares nas ruas de S. 	muitas vezes, 
praticadas por artistas circenses ou artistas de rua, torna-se um es 	de grande risco 
quando utiliza artefatos inflamáveis ou pontiagudos. Desta forma, a ropos ura vem prevenir 
possíveis acidentes que possam ocorrer com os artistas, bem como co 	ulação. 
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Técnico ministrativo 

RF:11.261 
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" 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. SOBRE ,0 

i
, 4  

PROJETO DE LEI N°461/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marco Aurélio Cunha, 

visa proibir a prática de jogos de malabares por parte de artistas profissionais ou não, f' 

em logradouros públicos que utilizem, portem ou manuseiem substâncias inflamáveis e . 	. 
ou incandescentes em suas apresentações de rua, no âmbito do Município de São 

Paulo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opoL à„ propositura, visto qué. as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em /V0 /ao /3 
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RF: 100.889 

RECURSO 11 - REC 

11- 00053/2013 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 461/12, que 
DISPOE SOBRE A PROIBICAO DA PRATICA DE JOGOS DE 
MALABARES POR PARTE DE ARTISTAS, PROFISSIONAIS OU 
NAO, EM LOGRADOUROS PUBLICOS QUE UTILIZEM, PORTEM 
OU MANUSEIAM SUBSTANCIAS INFLAMAVEIS E OU 
INCANDESCENTES EM SUAS APRESENTACOES DE RUA, NO 
AMBITO DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, E DA  OUTRAS, 
PROVIDENCIAS, de autoria do Vereador Marco Aurélio Cunha, 
seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 

• 
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